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Professor Doutor João Carlos Ferreira Correia, Professor Associado 
com agregação, Departamento de Comunicação e Artes, na Universidade 
da Beira Interior, Portugal

Professora Doutora Paula Cristina de Almeida Tavares, Professora 
Coordenadora sem agregação, diretora da Escola Superior de Design 
do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, Portugal

22 — Audiências públicas — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do 
artigo 23.º do ECPDESP o júri pode promover audiências públicas, em 
igualdade de circunstâncias para todos os candidatos.

23 — O presente edital é divulgado nos seguintes termos:
a) Na 2.ª série do Diário da República;
b) Na Bolsa de Emprego Público, em www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil 

seguinte ao da publicação no Diário da República;
c) No sítio da Internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 

nas línguas portuguesa e inglesa;
d) No sítio da Internet do IPB, www.ipb.pt
5 de março de 2018. — O Presidente, João Alberto Sobrinho Tei-

xeira.
311177444 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Regulamento n.º 169/2018
Torna -se público que em reunião do Conselho Geral do Instituto 

Politécnico da Guarda, datada de 28 de fevereiro de 2018, foi aprovado 
o Regulamento para Eleição do Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 33.º dos Estatutos 
do Instituto Politécnico da Guarda — Despacho Normativo n.º 48/2008, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 171, de 4 de setembro 
de 2008, cujo texto integral se publica se seguida.

5 de março de 2018. — O Presidente do Conselho Geral do IPG, 
Prof. Doutor José Augusto Marinho Alves.

Regulamento para Eleição do Presidente 
do Instituto Politécnico da Guarda

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

O presente Regulamento define os atos e formalidades a observar no 
âmbito do procedimento de eleição do Presidente do Instituto Politécnico 
de Guarda, nos termos e para os efeitos previstos na Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro e nos artigos 16.º, alínea d) e 33.º e seguintes dos 
Estatutos do Instituto Politécnico da Guarda.

Artigo 2.º
Início do processo

O processo eleitoral terá início com pelo menos sessenta dias seguidos 
de calendário antes de concluído o mandato do Presidente cessante do 
Instituto, salvo se, observando -se aquela data, o processo decorrer em 
período de férias letivas de verão, caso em que o Presidente do Conse-
lho Geral poderá antecipar ou adiar o processo eleitoral para que este 
decorra no período letivo imediatamente anterior ou se inicie até 31 de 
outubro subsequente.

Artigo 3.º
Contagem dos prazos

No âmbito do procedimento eleitoral a que se refere o presente Regu-
lamento, à contagem dos prazos são aplicáveis as seguintes regras:

a) Não se inclui na contagem o dia em que ocorrer o evento a partir 
do qual o prazo começa a correr;

b) O prazo começa a correr independentemente de quaisquer forma-
lidades não se suspendendo aos sábados, domingos e feriados;

c) O termo do prazo que caia em dia em que o serviço perante o qual 
deva ser praticado o ato não esteja aberto ao público, ou não funcione 
durante o período normal, transfere -se para o primeiro dia útil seguinte.

Artigo 4.º
Anúncio Público de Candidaturas

1 — O Conselho Geral, por intermédio do seu Presidente, instará o 
Presidente do Instituto para que este promova a publicação do anúncio 
público da abertura de candidaturas.

2 — O anúncio público da abertura da candidatura deve ser publici-
tado com sessenta dias (calendário) de antecedência em relação à data 
de apresentação de candidaturas, devendo a publicação ser efetuada 
em dois jornais de circulação nacional, em dois jornais de circulação 
regional e no sítio da Internet do Instituto Politécnico da Guarda, e deve 
ser comunicada ao Gabinete do Ministro da tutela com funções na área 
das relações internacionais, para efeitos da sua divulgação internacional, 
se assim o entender e nos termos que haja por adequados.

3 — As publicações a que se refere o número anterior, realizar -se -ão 
de acordo com formulário específico próprio, aprovado como Anexo 
ao presente Regulamento e que dele constitui também parte integrante.

Artigo 5.º
Apresentação de Candidaturas

1 — A candidatura a eleição do Presidente deverá ser instruída, obri-
gatoriamente, sob cominação de exclusão, com os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato e do cargo a que se candidata, 
e do título específico sob que o faz, de acordo com modelo anexo ao 
presente Regulamento e que dele constitui também parte integrante;

b) Programa de Ação da Candidatura, em suporte de papel e digital;
c) Curriculum Vitae do candidato, com obrigatoriedade de apresen-

tação da documentação comprovativa correspondente. Os documentos 
comprovativos podem ser entregues em suporte digital.

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que não incorre em 
nenhuma situação de inelegibilidade, designadamente, aquelas a que 
se refere o n.º 5 do artigo 33.º dos Estatutos do Instituto Politécnico 
da Guarda.

2 — Os documentos que constituem a candidatura são obrigatoria-
mente redigidos em língua portuguesa.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas entre o 60.º e o 90.º dias 
imediatamente subsequentes ao das publicações a que se refere o n.º 2 
do artigo 4.º do presente Regulamento, e quando estas não coincidam, 
ao da data da última dessas publicações.

4 — A data da última das publicações a que se refere o número an-
terior coincidirá, obrigatoriamente, com a da publicitação no sítio do 
Instituto, no qual será também feita referência à data do termo do prazo 
de candidaturas.

5 — As candidaturas serão expedidas por via postal, ou entregues em 
mão, neste caso até às 16 horas do termo do prazo referido no número 
anterior, no Secretariado da Presidência do Instituto, onde serão apostas 
a data e hora da receção, sendo ainda devolvido documento compro-
vativo da sua entrega.

6 — Se o candidato optar pelo envio da candidatura por via postal, 
deverá fazer prova da sua expedição nas 24 horas seguintes à da ve-
rificação do termo do prazo para a sua formalização, sob cominação 
de exclusão no caso de a sua candidatura não dar entrada nos serviços 
nesse prazo.

7 — As candidaturas serão designadas por letras, autónomas e dis-
tintas para cada uma das candidaturas atribuídas segundo a ordem da 
sua entrada nos serviços.

8 — Nos dois dias úteis imediatos ao do termo do prazo fixado para 
entrega de candidaturas, os serviços remeterão ao Presidente do Conselho 
Geral do Instituto, todas as candidaturas e demais elementos que compo-
nham o processo de eleição do Presidente, mediante protocolo interno.

9 — No caso de o procedimento de eleição ficar deserto por não existir 
candidatura ou por exclusão das candidaturas que hajam sido deduzidas, 
repetir -se -á, com as necessárias adaptações, todo o procedimento eleitoral 
referido no presente Regulamento, sem aproveitamento de quaisquer 
atos ou formalidades anteriores.

Artigo 6.º
Comissão de acompanhamento eleitoral

1 — O Presidente do Conselho Geral nomeará, de entre os membros 
que integram o Conselho Geral, uma comissão de acompanhamento 
eleitoral que o coadjuvará no exercício das suas competências.

2 — A comissão de acompanhamento eleitoral é composta por 4 ele-
mentos, representando cada um dos corpos do Conselho Geral.

3 — Para além de outras tarefas que lhe sejam confiadas pelo Pre-
sidente do Conselho Geral, compete à comissão de acompanhamento 
eleitoral:

a) Acompanhar todo o processo e zelar pela sua normalidade e re-
gularidade; e

b) Emitir a proposta fundamentada a que se refere a alínea b) do n.º 1 
do artigo 9.º do regulamento.
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Artigo 7.º
Admissão das candidaturas

1 — Compete ao Presidente do Conselho Geral, assessorado pela 
comissão a que se refere o artigo anterior, verificar a admissibilidade 
dos candidatos, com base nas normas legais aplicáveis.

2 — No caso de serem detetadas insuficiências ou irregularidades na 
organização dos processos, o Presidente do Conselho Geral comunicá-
-lo -á, de imediato, aos candidatos, tendo estes o prazo fixado no Calen-
dário Eleitoral para suprirem as insuficiências.

3 — Serão rejeitadas as candidaturas cujas irregularidades ou in-
suficiências não sejam sanadas dentro do prazo fixado no Calendário 
Eleitoral.

4 — Finda a fase do suprimento das irregularidades ou insuficiên-
cias, o Presidente do Conselho Geral notificará os candidatos para se 
pronunciarem sobre a proposta de decisão de admissibilidade ou não 
admissibilidade, no prazo de três dias úteis.

5 — Decorrido o prazo de audiência dos candidatos, o Presidente 
do Conselho Geral analisa as pronúncias apresentadas e emite decisão 
definitiva de admissibilidade ou não admissibilidade, notificando de 
imediato os candidatos, com conhecimento aos membros do Conselho 
Geral.

Artigo 8.º
Recurso da decisão

1 — Da decisão final do Presidente do Conselho Geral cabe recuso 
para o plenário do Conselho Geral.

2 — O recurso deve ser interposto no prazo de vinte e quatro horas, 
a contar da data da notificação dos candidatos.

3 — O requerimento de interposição do recurso, do qual constarão 
os seus fundamentos, poderá ser entregue:

a) No secretariado da Presidência do IPG;
b) Através de telefax, ou correio eletrónico (devidamente certificado) 

para o endereço ipg@ipg.pt, sendo remetido documento comprovativo 
da receção.

4 — O Conselho Geral, em plenário, decidirá definitivamente, no 
prazo de cinco dias úteis.

Artigo 9.º
Audição pública e apresentação e discussão

de programa de ação
1 — A direção da fase de audiência pública e apresentação e discussão 

dos programas de ação é promovida pelo Presidente do Conselho Geral, 
em representação deste, competindo -lhe, nomeadamente:

a) Zelar pelo cumprimento da Lei, dos Estatutos e do Regulamento 
concretamente aplicáveis, agindo de acordo com princípios de igualdade 
e não discriminação;

b) Excluir, sob proposta da comissão de acompanhamento do processo 
eleitoral, as candidaturas:

i) A que falte algum dos elementos a que se refere o artigo 5.º, n.º 1 
do presente Regulamento;

ii) Promovidas por candidatos que se encontrem em alguma das 
situações de inelegibilidade previstas na Lei e nos Estatutos;

iii) Extemporâneas, designadamente as entregues em mão ou rece-
cionadas nos serviços, por via postal ou análoga, em data posterior à do 
termo do prazo fixado nos termos previstos no presente Regulamento.

c) Fixar, observada a ordem de entrada de cada uma das candidaturas, 
e de acordo com princípios de igualdade de oportunidades, imediação 
e adequação, o local, data e hora da audição pública e apresentação e 
discussão de programa de ação de cada um dos candidatos;

d) Promover a publicitação no sítio do Instituto de todos os Programas 
de Ação e currículos dos candidatos admitidos;

e) Presidir e moderar a audição pública e discussão de programa de 
ação de cada um dos candidatos.

2 — A fase de audição pública, apresentação e discussão de todos os 
programas de ação far -se -á, sempre que possível, nos 30 dias imediatos 
ao do termo do prazo para a entrega e expedição das candidaturas.

3 — A apresentação e discussão de cada um dos programas de ação 
realizar -se -á em Língua Portuguesa, de acordo com as seguintes regras 
obrigatórias:

a) Apresentação inicial do programa de ação por período de tempo 
não superior a 20 minutos;

b) Interpelação do Conselho Geral por período de tempo não superior 
a 60 minutos;

c) Réplica do candidato à interpelação referida na alínea anterior por 
período não superior a 40 minutos.

4 — Das sessões públicas serão lavradas atas, contendo apenas o 
registo dos presentes que intervieram, sem referência ao sentido da 
intervenção. Será ainda objeto de registo a presença de membros do 
Conselho Geral.

5 — A ata será lavrada pelo Secretário do Conselho Geral e posta à 
aprovação, por minuta, no final da sessão, sendo assinada pelo Presidente 
e pelo Secretário do Conselho Geral.

Artigo 10.º

Votação

1 — Finda a fase de audiência pública, apresentação e discussão de 
todos os programas de ação com a audição do último dos candidatos 
admitidos, o Conselho Geral reunirá para a eleição do Presidente, de 
acordo com o previsto no Calendário Eleitoral em data compreendida 
entre o quarto e o oitavo dias úteis imediatos.

2 — A votação final do Conselho Geral é feita por escrutínio secreto, 
aplicando -se -lhe as disposições do Código do Procedimento Adminis-
trativo.

3 — Caso nenhuma das candidaturas obtenha, na primeira votação, 
maioria absoluta (dezassete votos), passarão à segunda volta, a realizar 
na mesma reunião, as duas candidaturas mais votadas, vencendo a que 
tiver a maioria relativa dos votos.

4 — Em caso de empate entre duas ou mais candidaturas, será primeiro 
repetida a eleição para desempate, até ao máximo de 3 vezes, sendo a 
primeira de imediato e as seguintes em data a marcar, no máximo até 
ao quinto dia útil seguinte.

5 — Se findo o prazo previsto no número anterior, continuar a persistir 
uma situação de empate, será desencadeado novo processo eleitoral.

Artigo 11.º

Proclamação do resultado e ata da reunião

1 — Contados os votos o Presidente do Conselho Geral proclamará 
os resultados.

2 — Finda a reunião, a mesma será interrompida pelo tempo estrita-
mente necessário para elaboração da ata, a qual será posta à discussão, 
considerando -se aprovada se obtiver a maioria dos votos dos membros 
presentes, sendo assinada pelo Presidente e Secretário do Conselho 
Geral.

Artigo 12.º

Comunicação do resultado ao Ministério

O processo eleitoral deverá ser remetido de imediato ao Presidente 
do Instituto em funções para que este o remeta ao Ministro da tutela 
para homologação.

Artigo 13.º

Tomada de posse do Presidente

Homologados os resultados, o Presidente eleito tomará posse perante 
o Presidente do Conselho Geral do IPG, ou no seu impedimento, perante 
o professor mais antigo de categoria mais elevada do Instituto, em ato 
público, a realizar em dia e hora a fixar pelo Presidente cessante, se 
possível, no prazo máximo de 30 dias (de calendário) após a sua eleição.

Artigo 14.º

Comunicações e notificações

1 — As comunicações e notificações previstas no presente regula-
mento serão, sempre que possível, efetuadas pessoalmente, por correio 
eletrónico, telefone ou telefax.

2 — Sempre que a notificação seja feita por telefone, será a mesma 
confirmada pessoalmente ou por escrito, no dia útil imediato, sem prejuí zo 
de a notificação se considerar feita na data da primeira comunicação.

Artigo 15.º

Casos omissos e dúvidas de interpretação

1 — Os casos omissos regulam  -se pelo disposto no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

2 — As dúvidas de interpretação serão decididas pelo Presidente do 
Conselho Geral.
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Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação pelo Conselho Geral do Instituto Politécnico da Guarda.

ANEXO I

Anúncio público

Eleição do Presidente do Instituto Politécnico da Guarda
Nos termos do disposto pelo artigo 86.º do Regime Jurídico das Ins-

tituições de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, do artigo 33.º, n.º 3 dos Estatutos do Instituto Po-
litécnico da Guarda (IPG) e do artigo 5.º do Regulamento de Eleição 
do Presidente do IPG, aprovado em …/…/… pelo Conselho Geral do 
Instituto, torno público que, por deliberação do Conselho Geral do 
Instituto de …/…/…, tem início em …/…/… o processo de eleição do 
Presidente do IPG.

Torno ainda público que, de …/…/… a …/…/…, se encontra aberto 
o prazo para apresentação de candidaturas à eleição do Presidente do 
Instituto Politécnico da Guarda.

O processo eleitoral encontra -se regulado no Regulamento de Elei-
ção do Presidente do Instituto Politécnico da Guarda, disponível para 
consulta em www.ipg.pt.

Guarda, … de …de …
O Presidente do Conselho Geral do IPG,

ANEXO II

Formulário de Candidatura
Exmo. Senhor
Presidente do Conselho Geral do Instituto Politécnico da Guarda
… (Nome), …  (estado civil), na qualidade de …  (Professor/Investi-

gador do Instituto Politécnico da Guarda/referir outra instituição nacional 
ou estrangeira, de ensino superior/ (Individualidade de reconhecido 
mérito e experiência profissional relevante), portador do bilhete de identi-
dade/cartão de cidadão n.º …, emitido em … de … de …, pelo arquivo de 
identificação de …, contribuinte fiscal n.º …, residente na Rua …, vem 
pelo presente, em tempo e pela forma legal, estatutária e regulamentar 
julgada devida, e nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 86.º 
e seguintes da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, diploma que define o 
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, 33.º dos Estatutos 
do Instituto Politécnico da Guarda, homologados por Despacho de Sua 
Excelência, o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, datado 
de 20 de agosto de 2008, e publicados no Jornal Oficial, o Diário da 
República, 2.ª série, n.º 171, de 4 de setembro de 2008, págs. 38 655 a 
38 673, com início de vigência no dia 5 de setembro de 2008, e do Re-
gulamento de Eleição do Presidente do Instituto Politécnico da Guarda, 
aprovado pelo Conselho Geral do Instituto em 28 de fevereiro de 2018, 
titular a sua candidatura ao cargo de Presidente do Instituto Politécnico 
da Guarda, em resposta ao Anúncio publicitado no Jornal …, edição de 
…, a pág. …, /sítio da internet do Instituto (www.ipg.pt).

Mais declara, sob compromisso de honra, e para o efeito ora referido:
a) Conhecer e aceitar todas as disposições legais, estatutárias e regula-

mentares aplicáveis ao procedimento de eleição do Instituto Politécnico 
da Guarda;

b) Não se encontrar em situação de inelegibilidade;
c) Em caso de eleição, aceitar o cargo de Presidente do Instituto 

Politécnico da Guarda a que se candidata.
Guarda, de … de … de 20…

O Declarante,
(Assinatura conforme cópia do documento de identificação)

Informação complementar:
A presente Declaração de candidatura deverá ser acompanhada dos 

seguintes documentos a ela também anexos:
a) Cópia do Bilhete de Identidade e do cartão de contribuinte fiscal 

ou cópia do cartão de cidadão;
b) Programa de Ação da Candidatura;
c) Curriculum Vitae do candidato.

311178108 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso (extrato) n.º 3593/2018
No cumprimento do disposto na a) do n.º 2 do artigo 48.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e no seguimento da homologação de 
07.03.2017, torna -se público que a Técnica Superior Tânia Filipa Pereira 
da Silva, concluiu com sucesso o período experimental, com a avaliação 
de 16,67 valores, na sequência da celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado com este Instituto.

6.02.2018. — O Vice -Presidente, Professor Doutor António da Cruz 
Belo.

311156473 

 Despacho (extrato) n.º 2805/2018
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

14.11.2017, foi autorizada a pedido da própria, a rescisão do contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com Sónia 
Raquel Baptista Fernandes, como Assistente Convidado do Instituto 
Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, com efeitos a 
partir de 31.08.2017.

15.11.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
311162175 

 Despacho (extrato) n.º 2806/2018
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

28.11.2016, foi autorizada a adenda ao contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado de Paula Alexandra Rocha Gomes 
dos Santos, com a categoria de Professora Coordenadora, para o Insti-
tuto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, auferindo 
o vencimento correspondente ao índice 220, escalão 1 da tabela do 
pessoal docente do ensino superior politécnico, em regime de Dedicação 
Exclusiva, a partir de 01.12.2016.

11.01.2018. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
311153954 

 Despacho (extrato) n.º 2807/2018
Por despacho de 22.01.2018 do Presidente do Instituto Politécnico 

de Lisboa foi homologada a lista definitiva de ordenação final do con-
curso documental para a categoria de Professor Coordenador para a 
área disciplinar de Línguas, na especialidade de Inglês de Negócios, 
para preenchimento de um posto de trabalho, publicitado através do 
Edital n.º 708/2017 no Diário da República, n.º 182, da 2.ª série de 
20 de setembro: 

Candidatos Pontuação

Hélder António Fanha Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87,0
Isabel Maria Fernandes da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61,5

 5 de fevereiro de 2018. — O Vice -Presidente, Prof. Doutor António 
José da Cruz Belo.

311154359 

 Despacho (extrato) n.º 2808/2018
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

27.12.2017, foram autorizadas as adendas aos contratos de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo na categoria de Assistentes 
Convidados para a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 100 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico dos seguintes 
docentes:

Joana Figueiredo Gomes Medeiros Barbosa, regime de tempo parcial 
40 % no período de 01.01.2018 a 31.08.2018.

Andrea Ferreira Alves dos Santos, regime de tempo parcial 10 % no 
período de 01.01.2018 a 31.08.2018.

08.02.2018. — O Vice -Presidente, Professor Doutor António da Cruz 
Belo.

311155217 

 Despacho (extrato) n.º 2809/2018
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

24.11.2017, foi autorizada a adenda ao contrato de trabalho em funções 


